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RESUMO 

 

Introdução: A ampliação do conceito de saúde implicou a necessidade do 

reconhecimento dos Determinantes Sociais da Saúde. De modo a compreender saúde 

em sua dimensão polissêmica, considerando a saúde mental como fator que agrega na 

condição de saúde de uma coletividade. Objetivo: Mapear evidências cientificas entre 

os determinantes socias da saúde com agravos de saúde mental de crianças e as ações 

de saúde implementadas. Método: Trata-se de uma revisão de escopo, seguindo as 

recomendações da estrutura metodológica desenvolvida pelo Instituto Joanna Briggs 

(JBI) e no checklist Preferred Reporting Items for Systematic Reviews and Meta-

Analyses Extension for Scoping Reviews (PRISMA-ScR). As buscas foram realizadas 

nas seguintes bases de dados, a saber, Medical Literature Analysis and Retrieval 

System Online (MEDLINE) via PubMed, Literatura Latino-Americana e do Caribe em 

Ciências da Saúde (LILACS), Web of Science, Scopus, Cochrane Library, Embase, e 

em uma a biblioteca virtual Scientific Electronic Library Online (SciELO). Foram 

empregados com três vocabulários controlados em saúde, Descritores em Ciências da 

Saúde (DeCS), Medical Subject Headings (MeSH), EMTREE e linguagem natural, em 

conjunto com os operadores booleanos AND e OR, para construção das estratégias de 

buscas. Revisores independentes realizaram a leitura dos textos completos, o 

tratamento, a análise e a síntese do conteúdo. Resultados: De 1.529 estudos, 12 foram 

incluídos na revisão. Eram quatro estudos, três estudos transversais, três estudos 

qualitativos e dois estudos de revisões de literatura. As publicações analisadas foram 

publicadas de 2010 a 2022. A maioria foi desenvolvido nos Estados Unidos da 

América, Inglaterra, Alemanha, África, Suécia, Brasil. Os resultados evidenciaram que 

desigualdades socioeconômicas, dinâmicas familiares, redes comunitárias e 

exposições ambientais são determinantes sociais da saúde e expõem ao aumento da 

vulnerabilidade de adoecimento mental de crianças. Medidas de prevenção foram 

identificadas e geraram consequências para a saúde da criança.   Conclusão: 

Intervenções de prevenção em saúde mental infantil devem ser baseadas em 

abordagens que levem em conta os contextos sociais e culturais, a fim de promover a 

equidade e reduzir os impactos do adoecimento mental. 

 

Palavras-chave: Determinantes Sociais da Saúde. Saúde Mental. Saúde da Criança. 

Políticas Públicas. 
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ABSTRACT 

 

Introduction: The expansion of the concept of health has implied the need to 

recognize the Social Determinants of Health. To understand health in its polysemic 

dimension, mental health should be considered as a factor that adds to the health 

condition of a community. Objective: To map scientific evidence between the social 

determinants of health, children's mental health problems, and the health actions 

implemented. Methods: This is a scoping review following the recommendations of 

the methodological framework developed by the Joanna Briggs Institute (JBI) and 

the Preferred Reporting Items for Systematic Reviews and Meta-Analyses Extension 

for Scoping Reviews (PRISMA-ScR) checklist. The searches were carried out in the 

following databases: Medical Literature Analysis and Retrieval System 

Online (MEDLINE) via PubMed, Latin American and Caribbean Health Sciences 

Literature (LILACS), Web of Science, Scopus, Cochrane Library, Embase, and in the 

virtual library Scientific Electronic Library Online (SciELO). Three controlled health 

vocabularies were used: Health Sciences Descriptors (DeCS), Medical Subject 

Headings (MeSH), EMTREE and natural language, and Boolean operators AND and 

OR to build the search strategies. Independent reviewers read the full texts and 

processed, analyzed, and synthesized the content. Results: The review included 12 

studies out of a total of 1,529. There were four studies, three cross-sectional studies, 

three qualitative studies, and two literature reviews. The publications analyzed were 

published from 2010 to 2022. Most were developed in the United States of America, 

England, Germany, Africa, Sweden, and Brazil. The results indicated that 

socioeconomic inequalities, family dynamics, community networks, and 

environmental exposures are social determinants of health and expose children to 

increased vulnerability to mental illness. Prevention measures have been identified 

and have had consequences for children's health. Conclusion: Child mental health 

prevention interventions should be based on approaches that consider social and 

cultural contexts to promote equity and reduce the impacts of mental illness. 

 

 

Keywords: Social Determinants of Health; Mental Health; Child Health; Public 

Policy. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

Observam-se urgentes reflexões em torno das necessidades em saúde, devendo 

essas serem compreendidas como campo amplo dos processos de cuidado de cada 

indivíduo, para o estabelecimento de limites de intervenções promotoras de saúde. 

Nesse sentido, é preciso considerar, portanto, características intrínsecas ao modo de 

vida do indivíduo, estando relacionado ou não com a sua doença (Freitas, 2022).   

Assim, faz-se necessário compreender a definição de saúde e de doença, 

analisando as necessidades individuais e coletivas, considerando as especificidades de 

cada indivíduo. Logo, pensar sobre a saúde transcende a questão da doença em si 

mesma, destacando a necessidade de reproduzir uma visão que busque incorporar 

conhecimentos referentes aos aspectos relacionados ao processo saúde-doença. Essa 

compreensão deve centrar-se em uma abordagem em saúde horizontalizada e 

sistemática, buscando identificar os condicionantes e determinantes que interferem na 

saúde (Lima, 2015).  

A ampliação da concepção de saúde introduz a pluralidade sobre a 

compreensão do contexto social no qual os sujeitos estão inseridos como um poderoso 

determinante para a condição de saúde. Nesta base, aproxima-se dos pressupostos da 

promoção da saúde, sob o prisma de investigar o processo saúde-doença dos 

determinantes sociais da saúde (Buss, 2014).  

A conceituação de saúde passa a vigorar o outro paradigma, o atual modelo 

biopsicossocial, em oposição ao modelo biomédico, que se focaliza unicamente nas 

causas biológicas da doença e no qual os fatores comportamentais e sociais não são 

considerados como causadores de doença e não fazem parte do processo diagnóstico 

(Straub, 2014).  

Enfatiza-se a necessidade do conhecimento acerca dos Determinantes Sociais 

da Saúde (DSS), como forma de compreensão dos níveis que permitem identificar 

pontos que influenciam o processo saúde-doença de uma coletividade (World Health 

Organization, 2010). Ademais, acredita-se que os DSS são fatores essenciais que 

influenciam no status de saúde. Assim, as condições individuais, socioeconômicas e 

educacionais interferem na maneira pela qual o indivíduo adoece, sendo importante 
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agir para promover ganhos em saúde, para reduzir as iniquidades sociais e buscar 

melhorar o acesso aos serviços de saúde (Maia, 2023).  

Nesse contexto, a pluralidade do objeto saúde exprime a necessidade de 

compreendê-la na busca de alcançar um estado de qualidade de vida. Define-se saúde 

mental como um estado de bem-estar no qual o indivíduo percebe suas próprias 

habilidades, podendo lidar com as suas tensões normais do seu cotidiano, a saber, vida, 

trabalho de forma produtiva, e capazes de ofertar contribuições para a sua comunidade 

(World Health Organization, 2005).  

A experiência de emoções como medo e ansiedade faz parte da natureza 

humana e é essencial para nossa sobrevivência. No entanto, com o advento da 

globalização e a crescente complexidade da vida moderna, essas emoções podem se 

intensificar e se tornar disfuncionais, dando origem a diversos transtornos mentais 

(Bailey, 2022).  

O adoecimento mental, um termo abrangente que engloba uma variedade de 

condições que afetam o pensamento, o humor e o comportamento, tem se mostrado 

cada vez mais prevalente nas sociedades contemporâneas. A ansiedade, a depressão, a 

mania e as psicoses são apenas alguns exemplos de condições que podem surgir como 

resultado da interação de fatores biológicos, psicológicos e sociais (DSM-5; APA, 

2014).  

A ansiedade, um sintoma comum em diversos transtornos mentais, pode se 

manifestar de maneiras diversas, afetando a vida das pessoas em diferentes níveis. 

Sintomas físicos como tensão muscular, fadiga e alterações fisiológicas, juntamente 

com sintomas emocionais como irritabilidade, medo excessivo e dificuldade de 

concentração, podem interferir nas relações interpessoais, no desempenho profissional 

e na qualidade de vida em geral (Lopes, 2018).  

Os quadros de ansiedade, atualmente, correspondem à segunda principal causa 

de incapacidade entre os principais quadros de transtornos mentais (GBD, 2016). 

Estudo revela que a prevalência de ansiedade no Brasil equipara-se com dados 

relativos a outros países. A América Latina apresenta taxas elevadas de prevalência de 

ansiedade, com o Brasil ocupando a quarta posição no ranking mundial. Neste 

contexto, países como Paraguai, Uruguai e Chile também se destacam com índices 

superiores à média global, evidenciando um cenário preocupante na região (Mangolini, 

2018).  
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Dentre os grupos populacionais que apresentaram aumento substancial do TA, 

apontam crianças e adolescentes. No Brasil, os dados mostram que a incidência dos 

transtornos de ansiedade em crianças e adolescentes chega a 3,40% e 5,04% 

respectivamente (Fundação Oswaldo Cruz, 2022).  

O Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) considera criança toda pessoa com 

menos de 12 anos, reconhecendo sua condição peculiar de desenvolvimento. A lei 

assegura a esses indivíduos todos os direitos fundamentais, visando proporcionar um 

ambiente que favoreça o pleno desenvolvimento físico, mental, moral, espiritual e social 

(Brasil, 2001).  

No entanto, dados epidemiológicos indicam que um número significativo de 

crianças enfrenta desafios para alcançar esse desenvolvimento integral, como os 

transtornos de ansiedade. Entre os mais comuns, destacam-se transtornos de ansiedade 

social, pânico, transtorno de ansiedade generalizada, fobias, transtorno de ansiedade de 

separação. A fobia social, em particular, se mostra predominante nessa faixa etária, 

manifestando-se como um medo persistente de situações sociais que geram insegurança 

(Asbahr, 2007).  

A pandemia de COVID-19, com as medidas de isolamento e distanciamento 

social, agravou essa situação, expondo as crianças a novas fontes de estresse e ansiedade, 

impactando negativamente sua saúde mental (World Health Organization, 2020). O 

isolamento social, a incerteza sobre o futuro e a interrupção das rotinas escolares foram 

fatores que contribuíram para o agravamento desses problemas. Essa situação evidencia 

a necessidade de ações urgentes para promover a saúde mental infantil, incluindo o 

fortalecimento dos serviços de saúde mental e a criação de programas de apoio 

psicológico para crianças e adolescentes (Brasil, 2020).  

Logo, tais medidas evidenciaram impactos importantes nas atividades diárias 

de crianças, que tiveram mudanças de rotina, a exemplo de frequentar escolas, tendo 

seus estudos interrompidos, deparando-se com uma nova realizada. A restrição do 

contato social acarretou consequências negativas para a saúde mental desse grupo 

(Paiva, 2021).  

 O estudo se justifica pela necessidade de discussões e formulações de políticas 

públicas, que reconhecem os determinantes sociais da saúde como fatores que 

influenciam a condição de saúde da população. Assim, torna-se importante pensar 

sobre a necessidade de compreensão do processo saúde-doença de grupos específicos, 
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a exemplo de crianças, levando em consideração o contexto amplo de saúde, que é 

influenciado por inúmeros determinantes sociais.  

Logo, se fazem emergentes políticas públicas de saúde efetivas para assegurar 

o acesso à saúde da população infantil, com possibilidades de redução das iniquidades 

sociais. A partir do contexto, observa-se que a implementação de políticas públicas 

que articulem ações em saúde, educação e assistência social é fundamental para 

garantir o bem-estar integral das crianças e reduzir as desigualdades sociais. 
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2 REVISÃO DE LITERATURA 

 

2.1 Adoecimento mental em crianças 

 

A criança, segundo o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), é definida 

como a pessoa até 12 anos de idade incompletos (Brasil, 1990). Essa fase da vida, 

marcada por intensas transformações físicas, cognitivas e emocionais, é 

profundamente influenciada pelo contexto social em que a criança está inserida. 

Fatores como condições de vida, acesso a serviços de saúde e educação, 

relacionamentos familiares e comunitários e eventos traumáticos podem afetar 

significativamente a saúde mental da criança (Souza, 2017).  

A compreensão sobre saúde mental não perpassa pelo simples fato da ausência 

de doenças, mas, em sentido mais amplo, incorpora o bem-estar físico, social e 

emocional de um indivíduo. Assim, os danos à saúde mental se encontram 

relacionados a fatores, a saber, estilo de vida não saudáveis, relações familiares, 

mudanças sociais, dentre outros (Lima, 2023).  

Infere-se o adoecimento mental em crianças, caracterizado pela presença de 

transtornos e/ou distúrbios psicológico que afetam o funcionamento emocional, 

comportamental e cognitivo. A atenção à saúde mental de crianças é reconhecida como 

uma questão de saúde pública. Estimativas apontam que uma entre quatro a cinco 

crianças e adolescentes no mundo apresenta algum transtorno mental, definido 

segundo duas grandes categorias: transtornos do desenvolvimento psicológico e 

transtornos de comportamento e emocionais (World Health Organization, 2012).  

Estudos apontam que crianças e adolescentes constituem um quarto da população 

mundial, com 85% vivendo em países de baixa e média renda. Globalmente, os 

transtornos mentais são a principal causa de déficit ou atraso no desenvolvimento nessa 

população (Erskine et al., 2017; UNICEF, 2020).  

Dentre os problemas mentais na infância, destacam-se questões relacionadas aos 

contextos em que vivem as crianças. Estudos apontam que o enfrentamento desses 

problemas vai além de fatores biológicos, sendo o conhecimento do contexto 

sociocultural de grande importância (Tanaka; Ribeiro, 2009; Nakamura; Barbarini, 

2019), pois nele podem se revelar eventos de vida estressantes associados a relações 

conflituosas, a aspectos ambientais, socioeconômicos e dificuldades de acesso a 
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serviços fundamentais ao bem-estar das crianças, como a saúde e educação (Silva et 

al., 2020). 

Problemas de saúde mental na infância podem prejudicar o desenvolvimento 

infantil e frequentemente estão associados a transtornos psicossociais na vida adulta. 

Desta forma, a intervenção neste contexto torna-se de extrema importância e deve ser 

entendida enquanto fator de prevenção e promoção de saúde a longo prazo. No Brasil, 

um longo percurso de discussões e debates, orientados pelos princípios da reforma 

psiquiátrica, foi necessário para a implementação das atuais políticas e diretrizes no 

âmbito da atenção à saúde mental. (Esswein, 2021).  

No Brasil, o ECA apresenta-se como um marco legal fundamental na construção 

de políticas públicas de saúde mental direcionadas à infância e à adolescência. Ao 

consagrar o direito à saúde como um direito fundamental, abrangendo a dimensão 

psicossocial, o ECA estabelece um arcabouço normativo que garante a crianças e 

adolescentes o acesso a ações e serviços de promoção, proteção e recuperação da 

saúde, tanto física quanto mental, visando promover o bem-estar integral dessa 

população e garantir o pleno exercício de seus direitos (Brasil, 1990; Couto, 2015). 

Atualmente, a política de saúde mental de crianças e adolescentes é articulada 

pelo Sistema Único de Saúde (SUS). No entanto, dentre as principais direções 

apontadas para a consolidação dessa política está "a construção de estratégias para 

articulação intersetorial da saúde mental com setores historicamente envolvidos na 

assistência à infância e adolescência: saúde geral, educação, assistência social, justiça 

e direitos" (Couto et al., 2008).  

Destaca que a atenção à criança e ao adolescente com sofrimento psíquico que 

difere da atenção aos adultos, e abordagem e utilização da produção do cuidado. 

Torna-se necessário o trabalho lúdico e o acompanhamento mais sensível com as 

famílias, além da demanda de um olhar específico para a etapa do desenvolvimento 

em que a criança se encontra e suas implicações no comportamento (Colturato; Paiva, 

2018). 

A escuta qualificada das necessidades reais das crianças e adolescentes permite 

a garantia do direito à palavra e legitimidade de seus saberes, criando possibilidades 

para que possam dizer de si e de seu sofrimento. Trata-se de oportunizar a narrativa de 

suas vivências e suas perspectivas e se responsabilizar subjetivamente por suas 

experiências em suas trajetórias de vidas (Braga, D’Oliveira, 2019).  
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Assim, evidencia-se a importância do envolvimento de outros setores, o que, 

segundo os mesmos autores, não acontece de forma satisfatória, uma vez que se 

observa ordinariamente uma ação isolada e fragmentada. Este desencontro, 

possivelmente, tem suas raízes no despreparo dos profissionais tanto do setor da saúde 

como de outros em lidar com questões relativas à saúde mental, trazendo empecilhos, 

cuja superação é condição necessária para a concretização da integralidade do cuidado 

em saúde, uma das diretrizes cruciais do SUS (Faria, 2020).  

A relevância dos problemas de saúde mental na infância é evidenciada em 

estudos que apontam a prevalência desses problemas em diferentes contextos. 

Ressalta-se, entretanto, a complexidade na identificação e tratamento desses 

problemas, principalmente quando se consideram aspectos relacionados aos diferentes 

contextos socioculturais, fundamentais à compreensão do fenômeno (Esper, 2023).  

Aponta os desafios ante a identificação dos problemas mentais em crianças, esses 

relacionados ao diagnóstico da constatação de um transtorno, que não se restringem 

ao indivíduo/criança, mas dependem da rede de relações sociais e dos contextos 

socioculturais em que elas se inserem, bem como de conceitos que definem e 

classificam certos comportamentos infantis, que passam a demandar cuidados 

(Nakamura; Barbarini, 2019).  

Nesse sentido, compreende-se que a assistência de cuidado às crianças com 

adoecimento mental deve romper com o modelo biomédico e psiquiátrico, ainda 

presente na assistência em saúde. Assim, reforçando novos modelos de intervenção 

em saúde, os quais têm como abordagens questões microssociais (Guarido, 2007).  

 

2.3 Determinantes sociais e adoecimento mental em crianças  

 

As concepções sobre saúde e a doença devem ser ancoradas em prática de 

saúde, que possam superar os modelos causais clássicos, centrados em ações 

individuais, que vão além de uma abordagem biológica. Essas práticas são 

direcionadas a mudanças individuais e coletivas de comportamentos, que possam 

compreender a influência dos Determinantes Sociais da Saúde (DSS) (Mattioni, 2023).  

Os Determinantes Sociais de Saúde (DSS), por sua vez, representam um 

conjunto de fatores que caracterizam as particularidades dos indivíduos e refletem sua 

inserção no tempo-espaço. Eles constituem uma rede complexa de fatores que 

ameaçam, promovem ou protegem a saúde. Esses fatores se inter-relacionam e 
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condicionam o processo saúde-doença na especificidade do indivíduo e na abrangência 

do modo de vida coletivo (Buss, 2020).  

A Conferência Mundial sobre os Determinantes Sociais da Saúde realizada em 

2011 (CDSS), concentra-se no que produz a sociedade em termos de desigualdades e 

reduz a margem de compreensão e de denúncia aos fatores mensuráveis e claramente 

visíveis, esperando que isso, por si só, seja suficiente para reverter o problema. Ou 

seja, não propõe uma análise compreensiva das relações de poder e dos padrões de 

exploração, dominação e marginalização que subjazem as hierarquias sociais (Garbois, 

Sodré, Dalbello-Araujo, 2017). 

A necessidade da identificação dos determinantes sociais da saúde permite 

examinar a relação que tais condicionantes possuem no que concerne na interferência 

ao alcance do objeto saúde, destacando maiores sinergias entre a saúde e outros 

setores, capazes de proporcionar a execução e implementação de políticas voltadas 

para redução de riscos (Souza, 2013).  

A investigação acerca das diferenças de saúde entre grupos populacionais deve 

ser compreendida como resultados de hábitos e comportamentos construídos 

socialmente. Nessa perspectiva, compreender os múltiplos mecanismos que produzem 

as iniquidades em saúde permite a implementação de práticas que possam superar os 

modelos causais clássicos, centrados em ações individuais, que vão além de uma 

abordagem biológica (Silva, 2018).  

O modelo de Dahlgren e Whitehead dispõe os DSS em camadas concêntricas, 

em que os indivíduos estão no centro do modelo: camada 1 (determinantes 

individuais); camada 2 (determinantes proximais: comportamentos e estilos de vida 

individuais); camada 3 (influência das redes sociais, ou seja, das relações no âmbito 

social); camada 4 (determinantes intermediários: condições de vida, trabalho, 

alimentos, acesso a ambientes e serviços essenciais); camada 5 (determinantes distais: 

condições econômicas, culturais e ambientais da sociedade) (Dahlgren, 1991).  

O modelo supracitado busca evidenciar a relação entre determinantes sociais e 

resultados de saúde. Inicialmente, tem-se comportamento pessoal e modos de vida que 

podem danificar ou melhorar a saúde, influenciados por redes sociais e comunitárias, 

contextualizados pelas condições de vida e trabalho e acesso a instalações. Em seguida, 

há as condições econômicas, culturais e ambientais mais amplas de uma sociedade, as 

quais influenciam todas as outras camadas. A compreensão da interrelação entre os 
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níveis permite a identificação de pontos para intervenções de políticas públicas 

(Hogan, 2021). 

Ressalta a importância de avaliar os determinantes sociais nos primeiros anos 

da vida, esses compreendidos como mecanismos que provocam iniquidades na saúde 

infantil, definidas como desigualdades entre grupos populacionais que, além de 

sistemáticas e relevantes, são também evitáveis, injustas e desnecessárias. Trata-se de 

uma complexa e enredada trama de fatores responsáveis pelo crescimento e 

desenvolvimento infantil que perpassa o período pré-natal, perinatal, pré-escolar e 

escolar, além de depender de atributos familiares, escolares, comunitários e do 

contexto sociopolítico em que vive a criança e sua família (Assis, 2009).  

Crianças oriundas de famílias em desvantagem socioeconômica tendem a 

começar suas vidas com "pobre plataforma de saúde". Este fenômeno social e 

multidimensional varia de acordo com os sistemas políticos, econômicos, sociais e 

culturais, com forte correlação com o desenvolvimento humano (Fosu, 2007). 

Tais efeitos estão intricadamente relacionados à capacidade de gerar avanços 

sociais e econômicos, resultando em problemas de saúde ao longo da vida, dos quais 

fazem parte os problemas de comportamento e aquisição de competência social 

(Borghi, 2018). Em estudo longitudinal ecológico com crianças acompanhadas do 

nascimento até quatro anos de idade, concluiu-se que múltiplos fatores de risco afetam 

o desenvolvimento emocional infantil. O pior prognóstico foi associado às 

características das crianças que apresentavam: pais em ocupações profissionais com 

menor prestígio social; mães com precária educação; pertencentes a grupos 

minoritários e a famílias grandes e monoparentais; história de muitos eventos 

estressantes; mães com doença mental, história de ansiedade e precária interação mãe-

criança nos primeiros anos; e pais com atitudes muito rígidas (Sameroff, 1998).  

A necessidade da identificação dos determinantes sociais da saúde permite 

examinar a relação que tais condicionantes possuem no que concerne à interferência 

ao alcance do objeto saúde, destacando maiores sinergias entre a saúde e outros 

setores, capazes de proporcionar a execução e implementação de políticas voltadas 

para a redução de riscos.  

 

2.4 Políticas públicas, novas práticas para a saúde mental de crianças  
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Infere-se a necessidade de políticas públicas em saúde que possam consolidar 

uma assistência que busque novas proposições quanto ao construto saúde (Braga, 

2019). Políticas públicas em saúde pautam-se em uma perspectiva que considera a 

importância de compreender a concepção de saúde construída por movimentos de lutas 

sociais, historicamente marcada pelo modelo curativo, centrado na assistência 

hospitalocêntrica (Sarreta, 2009).  

O desenvolvimento de políticas públicas parte do pressuposto da necessidade 

da forma como se estruturam as políticas sociais e, entre elas, as políticas de saúde, 

fundamentais para o desenvolvimento de práticas de saúde horizontalizadas. Logo, 

torna-se importante reconhecer as articulações entre os processos econômicos, 

políticos e as práticas de saúde como elementos importantes para o desenvolvimento 

e implementação de políticas de saúde (Torres, 2020).  

O Estado assume o papel de criar e implementar alternativas para promover e 

direcionar o desenvolvimento econômico e social. Tais ações tornam o Estado como 

agente indutor do movimento da sociedade como um todo, com ações que possam 

reduzir as iniquidades entre grupos populacionais (Pessoto, 2015).  

No contexto brasileiro, a atuação do Estado apresenta-se como organizador da 

grande produção e do controle social da coletividade. Assim, o reconhecimento das 

necessidades de diferentes grupos sociais opera como instrumento que permite avaliar 

e compreender o processo saúde-doença na sua pluralidade (Carmo, 2017).     

É sabido que a atenção à saúde mental no Brasil teve início no final da década 

de 1970, com o processo de reforma psiquiátrica, quanto a lutas pela redemocratização 

do país, e críticas das condições de assistência psiquiátrica e busca de melhoria na 

assistência psiquiátrica (Amarante, 2003).  

Neste sentido, as políticas públicas brasileiras para a Saúde Mental - SM, a Lei 

9.867/1999, dispôs sobre a criação e o funcionamento de Cooperativas Sociais, 

visando à integração social dos cidadãos e das pessoas em desvantagem, assim 

elencadas: os deficientes físicos e sensoriais; os deficientes psíquicos e mentais, as 

pessoas dependentes de acompanhamento psiquiátrico permanente, e os egressos de 

hospitais psiquiátricos; os dependentes químicos e os egressos de prisões. Tal lei é 

sucedida da Declaração de Caracas, documento gerado na Conferência Regional para 

Reestruturação da Assistência Psiquiátrica realizada em 1990 (Bireme/OPAS/OMS, 

1999; Brasil, 2005).  
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No ano de 2001, é promulgada uma nova lei que introduziu a Política Nacional 

de Saúde Mental.  A Lei 10.216 é considerada como um movimento sociopolítico, 

decorrendo dele a chamada Reforma Psiquiátrica Brasileira (Berlick et al., 2008). 

Na busca por um novo modelo assistencial que possibilitasse serviços de saúde 

dentro do domínio do SUS, é criado o decreto n° 7.508 em 2011 que estabeleceu a 

exigência da atenção psicossocial como um dos requisitos para a instituição das 

Regiões de Saúde e organização das Redes de Atenção à Saúde, sendo considerado 

como marco histórico na assistência à saúde mental brasileira (Brasil, 2016).   

 No contexto, a atenção à saúde mental infantojuvenil foi incluída tardiamente na 

agenda pública de saúde. Contudo, apesar de tardia a introdução dessa população em 

políticas públicas de saúde, observaram-se resultados positivos quanto ao avanço no 

campo das práticas de cuidados e produção de saberes. A Lei n.° 10.216/04, que trata 

da saúde mental de crianças e adolescentes, deu visibilidade para os principais marcos 

a partir da compreensão da contínua necessidade de ampliação da participação de 

crianças e adolescentes nos serviços de saúde mental (Braga, 2019).   

 Outro marco importante na assistência à saúde mental de crianças correspondeu 

à criação dos Centros de Atenção Psicossociais infantil (CAPSi), que busca qualificar 

as informações das práticas dos Centro de Atenção Psicossociais (CAPS), esses que 

têm como objetivo qualificar práticas, afirmando a articulação e integração dos 

diferentes pontos de atenção, bem como definir estratégias e ações na prática cotidiana 

dos serviços de saúde (Brasil, 2011).  

Nesse contexto, destaca-se a necessidade de profissionais de saúde que possam 

ofertar atenção à saúde mental a crianças com transtornos de ansiedade, com práticas 

articuladas às redes de atenção ao cuidado, de modo a identificar fatores protetores e 

promover uma assistência interdisciplinar  

Estudo aponta que uma assistência de profissionais às crianças com TA, 

baseada em práticas de cuidado através de consultas individuais e atividades coletivas, 

onde se possa assumir uma função social, com inclusão do acolhimento (Freitas, 

2020). Assim, a escuta apresenta-se como instrumento terapêutico na interface de 

reconhecer as necessidades de saúde de indivíduos.  

Assim, faz-se necessário discutir o papel da assistência primária à saúde na 

atenção à saúde de crianças com TA. A Atenção Primária à Saúde (APS) apresenta-se 

como uma proposta para reorientação do modelo de assistência à saúde, com 

compromisso de buscar a integralidade da atenção com foco na promoção da saúde e 
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prevenção de doença. Desta forma, contribuindo para a garantia da integralidade, da 

universalidade e da equidade, reforçando, assim, os princípios do Sistema Único de 

Saúde (SUS) (Occhiuzzo, 2021).  

A APS está ancorada em um cuidado longitudinal, abrangente (integral) e 

orientado à família e comunidade, sob a ótica da promoção da saúde, que tem como 

objetivo ações em saúde preventivas para enfrentar os determinantes sociais da saúde-

doença e maior autonomia dos sujeitos quanto à sua condição de saúde (Mattioni, 

2023).  

Contudo, ressalta-se que o desenvolvimento de práticas de cuidado a crianças 

com TA se apresenta como um desafio para profissionais de saúde, tanto pelas 

características desse grupo populacional, aos aspectos socioculturais, quanto às formas 

de organização dos equipamentos de saúde (Batista, 2017). Logo, faz-se necessário 

refletir sobre a capacitação desses profissionais como forma de ampliar suas 

dimensões de assistência.  

Assim, diante da necessidade de reorganização de práticas de saúde que possam 

ir de encontro aos pressupostos da promoção da saúde, que no ano de 2015 a 

Organização das Nações Unidas (ONU), apresentou caminhos para alcançar a 

dignidade nos próximos 15 anos, com vigência entre 2015 e 2030, através da 

construção da agenda do desenvolvimento pós-2015 com os 17 objetivos do 

desenvolvimento sustentável (ODS), reforçando o compromisso multilateral para 

erradicação de problemáticas que afligem grupos populacionais (Organização das 

Nações Unidas, 2017; Silva, 2019).  

A saúde é representada no Objetivo 3 na Agenda 2030, que tem como objetivo 

assegurar uma vida saudável e bem-estar em todas as fases do ciclo vital, mas também 

enfatiza sua inter-relação com as problemáticas de erradicação da pobreza (Objetivo 

1), segurança alimentar (Objetivo 2), saneamento básico (Objetivo 6) e desigualdade 

entre os países (Objetivo 10). Destaca a necessidade de compreender que todos os 

Objetivos do Desenvolvimento Sustentável são produtos do território sócio 

geográfico, cujo alcance de metas depende da integração do local com o global, com 

inter-relação com a saúde (Organização das Nações Unidas, 2017; Djonú, 2018).  

O ODS saúde apresenta nove metas, a saber: redução da mortalidade materna; 

no fim das mortes infantis evitáveis; no combate às epidemias e doenças transmissíveis 

pela água e outros veículos; na redução das mortes prematuras por doenças não 

transmissíveis; na prevenção e nos tratamentos relacionados ao uso de álcool, de 
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tabaco e de entorpecentes; na redução de mortes em situações de trânsito e por 

produtos químicos perigosos; necessário acesso aos sistemas de saúde; e redução do 

número de mortes e doenças por produtos químicos (Embrapa, 2018).  

No Brasil, um passo importante para a estruturação da Agenda 2030 foi a 

promulgação do Decreto n.º 8.892/2016 criou a Comissão Nacional para os Objetivos 

de Desenvolvimento Sustentável (CNODS) com a finalidade de internalizar, difundir 

e dar transparência ao processo de implementação da “Agenda 2030” do 

Desenvolvimento Sustentável. Conforme o Decreto, a CNODS possui natureza 

consultiva e integra a Secretaria de Governo da Presidência da República, para 

articulação, a mobilização e o diálogo com os entes federativos e a sociedade civil com 

vistas a cumprir os compromissos internacionais assumidos pelo Brasil (Brasil, 2016).  
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3 OBJETIVO 

3. 3 Objetivo geral 

Mapear evidências científicas entre os determinantes sociais da saúde com agravos de 

saúde mental de crianças e as ações de saúde implementadas.  
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4 MÉTODO  

 

4. 1 Desenho do estudo 

Trata-se de um estudo de revisão de escopo, conforme as recomendações da 

metodológica desenvolvida pelo Instituto Joanna Briggs (JBI) e lista de verificação 

checklist Preferred Reporting Items for Systematic Reviews and Meta-Analyses 

Extension for Scoping Reviews (PRISMA-ScR) (Peters, 2020). O protocolo desta 

revisão foi registrado (doi 10.17605/OSF.IO/KZDU9).  

Para a realização da revisão, foram consideradas as seguintes etapas: Etapa 1 - 

Critérios de elegibilidade; Etapa 2 - Fontes de informação e busca na literatura; Etapa 

3 - Seleção de fontes de evidência; Etapa 4 - Extração de dados; e Etapa 5: Análise e 

apresentação dos dados. 

 

4.1.1 Etapa 1 – Critérios de elegibilidade 

A estratégia PCC (Perters, 2020) (acrônimo de population, concept, context) foi 

utilizada conforme recomendado pelo JBI para delimitar a questão norteadora desta 

revisão: quais determinantes sociais influenciam o adoecimento mental de crianças? O 

acrônimo PCC é detalhado no Quadro 1.  

Quadro 1 – Estratégia para definição questão norteadora. Vitória, ES, Brasil, 2024. 

Acrônimo PCC 

População Criança 

Conceito Determinantes sociais e agravos a saúde mental 

Contexto Níveis de Atenção à Saúde, sendo selecionados estudos 

relacionados à assistência definida na Atenção Primária, 

Secundária e/ou Terciária 

 

 Foram considerados como critérios de inclusão: estudos publicados na íntegra, 

disponíveis, sem restrição de tempo e de idioma, estudos que descreveram 

adoecimento mental em crianças; estudos que descreveram práticas de prevenção para 

doenças mentais; estudos que apontaram práticas de assistência à saúde a crianças com 

adoecimento mental. Excluíram-se editoriais, cartas ao editor, resumos e estudos que 

não apresentaram temas relacionados à população específica. 
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4.1.2 Etapa 2 – Fontes de informação e busca na literatura 

As buscas foram realizadas nas seguintes bases de dados: Medical Literature 

Analysis and Retrieval System Online (MEDLINE) via PubMed, Literatura Latino-

Americana e do Caribe em Ciências da Saúde (LILACS), Web of Science, Scopus, 

Cochrane Library, Embase. A busca foi realizada em 21 de fevereiro de 2024.  

Para a busca dos estudos, foram utilizadas as seguintes etapas: extração, 

conversão, combinação, construção e uso (Quadro 2), combinadas com três 

vocabulários controlados em saúde, Descritores em Ciências da Saúde (DeCS) no 

idioma português, Medical Subject Headings (MeSH) em idioma inglês, EMTREE e 

linguagem natural, em conjunto com os operadores booleanos AND e OR, para um 

amplo espectro de resultados nas diversas bases de dados. Logo, a elaboração da 

estratégia de busca foi estruturada em cinco etapas: extração, conversão, combinação, 

construção e uso (Araújo, 2020), como apresentado no Quadro 2.  

 

Quadro 2 – Estruturação de busca. Vitória, ES, Brasil, 2024. 

 

Objetivo/Problema 

Quais determinantes sociais influenciam o 

adoecimento mental de crianças? 

P* C† C‡ 

 

Extração 

Criança Determinantes 

Sociais da Saúde e 

adoecimento mental  

Níveis de 

Atenção à Saúde 

 

Conversão 

Child “Social Determinants 

of Health”, “Mental 

Health”  

“Health Care 

Levels” 

 

 

Construção 

 

 

 

 

Child OR 

Children 

OR Intant 

“Social Determinants 

of Health” OR 

“Mental Health” OR 

“Health, Mental” OR 

“Hygiene, Mental” 

“Health Care 

Levels” OR 

“Primary Health 

Care” OR 

“Secondary 

Care” 

OR“Tertiary 

Healthcare” 

Uso Child OR Children OR Intant AND “Social Determinants 

of Health” OR “Mental Health” OR “Health, Mental” OR 

“Hygiene, Mental” AND “Health Care Levels” OR 

“Primary Health Care” OR “Secondary Care” OR 

“Tertiary Healthcare” 

*P = População; †C = Conceito; ‡C = Contexto 
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Na sequência, os descritores encontrados foram combinados de diferentes 

formas através de operadores booleanos AND e OR, resultando nas frases booleanas. 

Para a realização desta revisão, foi utilizada uma estratégia de busca adaptada a cada 

base de dados e biblioteca eletrônica consultada. Os termos de busca utilizados 

encontram-se detalhados no Quadro 3.  

Quadro 3 - Estratégia de busca nas bases de dados. Vitória, ES, Brasil, 2024. 

Base de dados Estratégia 

MEDLINE ((Child OR Children OR Infant) AND ("Social Determinants 

of Health" OR "Mental Health" OR "Health, Mental" OR 

"Hygiene, Mental")) AND ("Health Care Levels" OR 

"Primary Health Care" OR "Secondary Care" OR "Tertiary 

Healthcare") 

LILACS (Child OR Children) AND (“Social Determinants of Health” 

OR “Mental Health”) AND (“Health Care Levels” OR 

“Primary Health Care” OR “Secondary Care” OR “Tertiary 

Healthcare”) 

Web of Science 

 

(((((ALL=(Child OR Children OR Infant )) AND 

ALL=(“Mental Health” OR “Health, Mental” OR “Hygiene, 

Mental”)) AND ALL=(“Primary Health Care” OR 

“Secondary Care” OR “Tertiary Healthcare”)) AND 

ALL=(Child OR Children OR Infant )) AND ALL=(“Social 

Determinants of Health” OR “Mental Health” OR “Health, 

Mental” )) AND ALL=(“Primary Health Care” OR 

“Secondary Care” OR “Tertiary Healthcare”) 

Scopus 

 

( TITLE-ABS-KEY ( child OR children ) AND TITLE-

ABS-KEY ( "Mental Health" OR "Health, Mental" OR 

"Hygiene, Mental" OR "social determinants off health" ) 

AND TITLE-ABS-KEY ( "Health Care Levels" ) ) 

Embase  

 

((child OR children) AND 'primary health care' OR 

'secondary care' OR 'tertiary healthcare') AND 'mental 

health' AND 'social determinants of health' 

SciELO (Child OR Children OR Infant) AND (“Mental Health”) 
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4.1.3 Etapa 3 - Seleção de fontes de evidência 

 Após a busca nas fontes de informações, os estudos foram exportados para o 

gerenciador Rayyan (Rayyan Systems Inc., Cambridge, MA, USA) para remoção de 

documentos duplicados e seleção dos estudos. O processo de seleção dos estudos, dois 

avaliadores independentes analisaram os títulos e os resumos, seguindo os critérios 

estabelecidos para inclusão. Em seguida, os textos completos dos estudos 

potencialmente relevantes passaram por uma análise pelos avaliadores.  

 

4.1.4 Etapa 4 - Extração de dados 

Para extração dos dados, utilizou-se um instrumento adaptado segundo as 

recomendações da JBI (Peters, 2020). Foram coletadas as seguintes variáveis: autores, 

ano de publicação, local de realização do estudo, objeto, desenho do estudo, principais 

desfechos e práticas de prevenção e/ou redução de complicações de agravos de 

adoecimento mental.  

 

4.1.5 Etapa 5 - Análise e apresentação dos dados 

Os dados estão apresentados de acordo com o objetivo desta revisão, em 

formato de quadros, tabular e texto descritivo. A estratégia de busca e os resultados do 

processo de seleção foram apresentados em um fluxograma PRISMAScR (Tricco, 

2018).  

 

4.2 Aspectos éticos  

Por se tratar de análise de escopo, não houve a necessidade de apreciação ética. 

Contudo, cabe destacar que foram respeitados os direitos autorais, com correta citação 

e referenciamento dos estudos. 
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5 RESULTADOS 

 

Identificou-se um total de 1.529 estudos nas bases de dados, dos quais 940 eram 

duplicados, o que resultou em 589 artigos selecionados para leitura de títulos e 

resumos, sendo aplicados os critérios de inclusão e exclusão por meio de dois revisores 

independentes, eliminados 550 publicações, restando 39 estudos. Em seguida, foi 

realizada a leitura na íntegra do material e aplicaram-se, novamente, os critérios de 

inclusão e exclusão, sendo a amostra final constituída por 12 publicações (Figura 1). 

 

Figura 1 – Fluxograma segundo critérios do Preferred Reporting Items for Systematic 

Reviews and Meta-Analyses Extension for Scoping Reviews (PRISMA- ScR), segundo 

o Joanna Briggs Institute. Vitória, 2024.  
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No que se refere às características dos estudos selecionados, o período de 

publicação variou de 2010 a 2022, sendo o maior número no ano de 2022 (4; 33,33%), 

seguido pelo ano de 2020 (3; 25,00%). Em relação ao local onde foram produzidos, 

identificam-se os Estados Unidos da América (6; 50,00%), Inglaterra (2; 16,66%), 

Alemanha (1; 8,33%), África (1; 8,33%), Suécia (1; 8,33%) e Brasil (1; 8,33%).    

Quanto ao delineamento do estudo, quatro eram estudos de coorte (Hakulinen; 

Pierce, 2020; Nayak; Lax, 2022), três estudos transversais (Higginbotham; Gondim, 

2019; Spencer, 2020), três estudos qualitativos (McPherson, 2010; Singh, 2018; Khim, 

2021) e dois estudos de revisões de literaturas (Dubowitz; Nicola, 2022). Essas 

informações são apresentadas no Quadro 4.  

Em relação à população estudada, identificou-se que crianças do sexo feminino 

são afetadas pelas categorias de determinantes sociais (McPherson, 2010; Nayak; 

Spencer, 2020; Nicola; Dubowitz; Lax, 2022). Quanto à raça/cor da pele, eram em 

maioria negras (McPherson, 2010; Spencer; Hakulinen, 2020; Nayak; Lax, 2022).  
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Quadro 4 – Caracterização dos artigos selecionados segundo autor, título, delineamento do estudo, ano e país. Vitória, ES, Brasil, 2024.  

 

Autor Titulo Delineamento do 

estudo 

Ano Local de 

realização do 

estudo 

Nayak, et al. Predictors of service utilization by young children and 

families enrolled in a pediatric primary care mental 

health promotion and prevention program 

Coorte 2022 Inglaterra 
 

Nicola et al. 
Mental health and non-communicable diseases: a 

narrative review 

Revisão de literatura 2022 Estados Unidos da 

América 

Singh et al. Pediatric Surgery and Society How do healthcare 

professionals change their practice to accommodate 

vulnerable families? 

Estudo qualitativo 2018 Inglaterra 

McPherson et 

al. Addressing the determinants of child mental health: 

intersectionality as a guide to primary health care 

renewal 

Estudo qualitativo, 

com técnica de grupo 

focais 

2010 Estados Unidos da 

América 

Spencer et al. The Relationship Between Social Risks and the Mental 

Health of School-Age Children in Primary Care 

Estudo transversal 2020 Estados Unidos da 

América 

Hakulinen et al. Parental income as a marker for socioeconomic 

position during childhood and later risk of developing 

a secondary care-diagnosed mental disorder examined 

across the full diagnostic spectrum: a national cohort 

study. 

Estudo de coorte 2020 Alemanha 

Dubowitz et al. Addressing Adverse Childhood Experiences in 

Primary Care: Challenges and Considerations. 

Pediatrics. 

Revisão estado da 

arte 
2022 Estados Unidos da 

América 

Khim et al. Challenges and opportunities in addressing social 

determinants of child health in Cambodia: 

Estudo qualitativo 2021 África 
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perspectives and experience of frontline providers in 

two health districts 

Pierce et al. Prevalence of parental mental illness and association 

with socioeconomic adversity among children in 

Sweden between 2006 and 2016: a population-based 

cohort study 

Estudo de coorte 2020 Suécia 

Gondim et al. Características sociais e assistenciais dos 

encaminhamentos de crianças e adolescentes aos 

serviços de saúde mental 

Estudo transversal 2019 Brasil 

Lax et al. Social Determinants of Health and Pediatric Mental 

Health Before and During COVID-19 in New York 

City Primary Care Pediatrics. Popul Health Manag 

Estudo de coorte 2022 Estados Unidos da 

América 

   Fonte: dados da pesquisa 
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O Quadro 5 apresenta os objetivos dos estudos e os principais desfechos 

relacionados aos determinantes sociais que influenciam o adoecimento mental de 

crianças.  

 

Quadro 5 – Síntese descritiva dos estudos incluídos na revisão de escopo. Vitória, ES, 

Brasil, 2024.  

Autor Objetivo Desfechos 

Nayak, et al Compreender a 

utilização dos serviços 

de saúde mental na 

primeira infância em 

ambientes clínicos 

comunitários 

A principal descoberta é que a falta 

de moradia recente está associada a 

uma menor frequência de consultas, o 

que destaca a necessidade de ampliar 

a promoção da saúde mental e as 

intervenções preventivas além do 

ambiente clínico, abordando as 

necessidades sociais das famílias e os 

determinantes sociais da saúde. O 

projeto LAUNCH, que integra 

serviços de saúde mental infantil nos 

cuidados primários, mostrou-se 

promissor em melhorar o acesso aos 

cuidados. 

Nicola et al. Narrar a história das 

práticas de saúde 

mental de crianças e 

adolescentes e temas 

predominantes que 

conectam a saúde 

mental com o campo 

mais amplo da 

prevenção e 

tratamento de doenças 

não transmissíveis 

(DNT). 

Crianças e adolescentes necessitam de 

ambientes e sistemas que previnam 

problemas de saúde mental e 

transtornos do desenvolvimento, além 

de cuidados primários abrangentes 

que possam responder precocemente 

às suas necessidades. Quando outras 

intervenções falham, é essencial que 

tenham acesso a cuidados de saúde 

mental compassivos. 

Singh et al. Explorar como os 

cirurgiões e a equipe 

médica do BCCH 

modificam seus 

cuidados às famílias 

vulneráveis, e 2. 

coletar dados de base 

Baixas condições socioeconômicas 

são marcadores para maior 

probabilidade de agravos 

relacionados à saúde física e mental 

em crianças. 
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sobre o SDoH das 

famílias. 

McPherson et 

al. 

Explorar como os 

determinantes sociais 

da saúde afetam a 

saúde mental das 

crianças e como a 

interseccionalidade 

pode ser usada para 

renovar e aprimorar os 

cuidados primários de 

saúde. 

Os determinantes sociais da saúde 

(DSS) influenciam a saúde mental das 

crianças ao interagirem com fatores 

de identidade, como raça, sexo 

biológico, idade, sexualidade e classe 

social, dentro de um contexto 

geográfico específico. 

Higginbotham 

et 

Abordar os 

determinantes sociais 

da saúde no ambiente 

de cuidados primários 

pediátricos está dentro 

do papel do provedor 

de cuidados primários 

pediátricos. 

Crianças que vivem na pobreza são 

vulneráveis aos efeitos adversos 

associados a necessidades básicas não 

atendidas, como alimentação e 

moradia. 

Spencer et al. Mensurar a associação 

entre riscos sociais e 

saúde mental de 

crianças em idade 

escolar atendidas na 

atenção primária. 

A associação entre fatores de risco 

sociais e psicossociais em crianças 

sugere que a implementação da 

ferramenta WE CARE pode ser útil 

no planejamento de estratégias de 

cuidado em saúde mental. 

Hakulinen et 

al. 

Explorar ligações 

entre a renda durante a 

infância e o risco 

subsequente de 

desenvolvimento 

mental. 

A baixa renda dos pais durante a 

infância está associada ao risco 

subsequente aumentado de 

transtornos mentais diagnosticados 

em cuidados secundários em todo o 

espectro diagnóstico. 

Dubowitz et al. Orientar líderes, 

gestores e 

profissionais para 

melhor abordar os 

ACEs e DSS e 

melhorar a saúde 

infantil e 

resultados familiares. 

 

Determinantes sociais da saúde 

influenciam a saúde, o 

desenvolvimento, o bem-estar e a 

segurança de crianças, aumentando 

transtornos mentais. 

Khim et al. Iluminar os 

determinantes sociais 

Fatores socioeconômicos e culturais 

influenciam a saúde. Cuidados 
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da saúde e identificar 

desafios e 

oportunidades no 

tratamento dos 

determinantes sociais 

da saúde infantil 

(DSSC) no Camboja 

rural. 

primários de saúde permitem práticas 

integrais com abordagem no 

reconhecimento dos determinantes 

sociais da saúde. 

 

 

Pierce et al. Examinar a 

prevalência de 

crianças com pais com 

doença mental na 

Suécia, tendências de 

prevalência de 2006 a 

2016 e a exposição 

dessas crianças à 

adversidade 

socioeconômica. 

Os filhos de pais com doença mental 

constituem um grupo vulnerável ao 

desenvolvimento de problemas de 

saúde mental, apresentando um risco 

maior de adversidades 

socioeconômicas em comparação 

com outras crianças. 

Gondim et al. Comparar as 

características sociais, 

demográficas e de 

atendimento de 

crianças e 

adolescentes atendidos 

em serviços de saúde 

mental de uma Região 

Metropolitana do 

Nordeste brasileiro. 

Crianças de baixa renda estão 

positivamente vinculadas a 

equipamentos de atenção à saúde 

mental. 

Lax et al. Avaliar as mudanças 

nas necessidades de 

SDOH e HM das 

famílias pediátricas 

antes e durante a 

COVID-19. 

As práticas de cuidados primários 

pediátricos avaliam de forma 

universal os determinantes sociais da 

saúde (DSS) e as necessidades de 

saúde mental (SM), oferecendo uma 

oportunidade para monitorar as 

mudanças nas demandas da 

população durante a COVID-19. 

   Fonte: dados da pesquisa 
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Foi evidenciado que diferentes determinantes sociais da saúde podem interagir e 

amplificar seus efeitos, aumentando o risco de transtornos mentais, impactando na 

dificuldade de acesso ao serviço de saúde, adoção de estilo de vida saudável e 

qualidade de vida (Singh, 2018; Higginbotham, 2019; Khim, 2021; Dubowitz; Nicola, 

2022).  

Quanto aos determinantes sociais da saúde que influenciam no adoecimento 

mental de crianças, ao considerar as diferentes abordagens sobre o tema, as evidências 

cientificas foram agrupadas em cinco categorias: fatores econômicos (renda familiar, 

alimentação inadequada, acesso a saúde) (McPherson, 2010; Singh, 2018; 

Higginbotham; Gondim, 2019; Hakulinen; Pierce, 2020; Khim, 2021; Nicola; Nayak; 

Lax, 2022); ambientais (habitação, segurança) (Singh, 2018; Spencer, 2020; Nicola; 

Lax; Nayak, 2022); educacionais (nível de escolaridade dos pais, acesso à educação) 

(Hakulinen; Pierce, 2020; Khim, 2021; Dubowitz, 2022; familiar (estrutura familiar, 

suporte emocional) (Pierce, 2020); e comunitários (rede de apoio, inclusão social) 

(Singh, 2018; Higginbotham, 2019).  

Os resultados evidenciaram uma forte associação entre os determinantes sociais 

e o desenvolvimento de doenças mentais, indicando que fatores como condição de 

vida, acesso a recursos e desigualdades exercem influência na saúde mental de criança, 

dentre elas destacam-se: depressão (Gondim, 2019; Khim, 2021; Hakulinen; Pierce, 

2020; Dubowitz, 2022), bipolaridade (Gondim, 2019), transtorno de humor 

(Hakulinen, 2020), esquizofrenia (Hakulinen, 2020), transtorno de ansiedade (Pierce 

2020) e Transtorno do Déficit de Atenção com Hiperatividade (TDAH) (Pierce, 2020) 

(Quadro 6).  

 

Quadro 6 – Síntese das doenças mentais em crianças. Vitória, ES, Brasil, 2024.  

Doenças mentais Referências 

Depressão Gondim, 2019; Khim, 2021; 

Hakulinen; Pierce, 2020; Dubowitz, 

2022 

Bipolaridade Gondim, 2019 

Transtorno de humor Hakulinen, 2020 

Esquizofrenia Hakulinen, 2020 

Transtorno de ansiedade Hakulinen; Pierce 2020 
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TDAH Pierce, 2020 

   Fonte: dados da pesquisa 

 

No que se refere às práticas de cuidado voltadas para prevenção e/ou redução de 

complicações de agravos voltadas para adoecimento mental em criança nos níveis de 

atenção em saúde, os principais achados foram: práticas de prevenção e promoção da 

saúde desenvolvidas na Atenção Primária à Saúde; adoção de comportamentos 

saudáveis; políticas públicas voltadas para geração de renda; programas sociais; 

utilização de instrumentos para avaliação de riscos sociais; acesso à saúde; 

fortalecimento da atenção primária; capacitação profissional. Tais achados estão 

disponibilizados no Quadro 7.  

 

Quadro 7 – Práticas para prevenção e redução para adoecimento mental em crianças. 

Vitória, ES, Brasil, 2024.  

Principais achados sobre práticas do 

cuidado 

Referências 

Atenção Primária à Saúde primeiro contato do 

ao equipamento de saúde. 

McPherson, (2010); Singh, 

(2018); Nayak; Lax, (2022) 

Cuidados primários. Singh, (2018); Spencer; Pierce, 

(2020) 

Khim et al. (2021) 

Programa de geração de renda. Gondim; Higginbotham, 

(2019); Khim (2021); Pierce; 

Dubowitz. (2022) 

Tratamento não farmacológico.  Nayak, (2022) 

 

Acesso à educação. Gondim (2019); Nayak, (2022) 

Incentivo a comportamento saudáveis  Dubowitz; Nayak, (2022) 

Programas sociais  Higginbotham et al. (2019); 

Hakulinen et al. (2020); 

Dubowitz et al. (2022); Lax et 
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al. (2022); Gondim et al. 

(2019); Pierce et al. (2020) 

Educação em saúde Lax et al. (2022); Nicola et al. 

(2022) 

Uso de tecnologias no cuidado Spencer et al. (2020) 

Formação profissional Dubowitz et al. (2022) 

   Fonte: dados da pesquisa 
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6 DISCUSSÃO 

 

 A relação intrincada entre Determinantes Sociais de Saúde e a saúde mental 

infantil é caracterizada por múltiplos níveis de influência. Desigualdades 

socioeconômicas (McPherson, 2010; Singh, 2018; Higginbotham; Gondim, 2019; 

Hakulinen; Pierce, 2020; Khim, 2021; Nicola; Nayak; Lax, 2022), dinâmicas 

familiares (Pierce, 2020), recursos comunitários (Singh, 2018; Higginbotham, 2019) e 

exposições ambientais (Singh, 2018; Spencer, 2020; Nicola; Lax; Nayak, 2022) 

convergem para criar uma rede complexa de fatores de risco.  

 Constatou-se que os DSS atuam como fatores de risco para o desenvolvimento 

de problemas de saúde mental na infância, dificultando o acesso a serviços de saúde 

adequados, promovendo estilos de vida menos saudáveis e comprometendo a 

qualidade de vida (McPherson, 2010; Higginbotham; Gondim, 2019; Hakulinen, 2020; 

Nayak; Nicola; Lax, 2022). Esses fatores, em conjunto, moldam as trajetórias de saúde 

mental das crianças, perpetuando desigualdades e vulnerabilidades.  

No que tange ao acesso aos equipamentos de saúde, este estudo observou como 

os DDS são determinantes para as condições de saúde da população em análise. 

Ressalta-se que a limitação no acesso a serviços essenciais contribui para a 

perpetuação de barreira significativa para a promoção da saúde e o bem-estar de 

crianças, exigindo ações governamentais efetivas para garantir o direito à saúde 

(McPherson, 2010; Singh, 2018; Higginbotham; Gondim, 2019; Hakulinen; Pierce, 

2020; Khim, 2021; Nicola; Nayak; Lax, 2022).  

Os resultados apontaram que agravos em saúde mental, como depressão 

(Gondim, 2019; Khim, 2021; Hakulinen; Pierce, 2020; Dubowitz, 2022), bipolaridade 

(Gondim, 2019), transtornos de humor, esquizofrenia (Hakulinen, 2020), e transtorno 

de ansiedade (Hakulinen; Pierce 2020), não são fenômenos isolados, mas sim 

multifatoriais, profundamente influenciados por determinantes sociais. Condições de 

vida precárias, desigualdades sociais, estresse crônico, violência, discriminação e 

acesso limitado a serviços de saúde, em particular na infância (Dubowitz, 2022), 

emergem como fatores de risco cruciais para o desenvolvimento e a gravidade desses 

transtornos.  

Os estudos evidenciam a importância dos determinantes sociais da saúde como 

fatores causais para o estado de saúde da população; tais resultados trazem a discussão 

sobre a importância da formulação de políticas públicas que direcionem intervenções 



41 
 

específicas para reduzir as desigualdades em saúde, especialmente aquelas 

relacionadas ao status socioeconômico, ainda é um desafio. A necessidade de ações 

mais robustas nesse sentido se torna evidente diante das disparidades observadas nos 

indicadores de saúde entre diferentes grupos populacionais (Frank, 2020).  

Assim, na implementação de políticas públicas direcionadas a desigualdades 

em saúde de grupos populacionais mais vulneráveis, apresentam-se necessidades 

específicas quanto à implementação de intervenções que eliminem as barreiras quanto 

ao acesso aos equipamentos de saúde (Martins, 2024).  

Nesse contexto, a Agenda 2030, que é um plano de ação global da Organização 

das Nações Unidas (ONU) para promover o desenvolvimento sustentável e erradicar 

a pobreza e tem como objetivo criar um mundo melhor para todos até 2030, apresenta-

se como um marco referencial para a promoção de ações que visam reduzir as 

desigualdades em saúde, ampliando o acesso a serviços de qualidade e fortalecendo os 

sistemas de saúde, especialmente nos países em desenvolvimento. A Agenda 2030, ao 

propor uma visão holística e integrada do desenvolvimento, reconhece a saúde como 

um direito fundamental e um determinante crucial para o bem-estar social e econômico 

(Kapto, 2019).  

Ao reconhecer a importância dos determinantes sociais da saúde, a Agenda 

2030 impulsiona a formulação de políticas públicas mais abrangentes e eficazes. A 

interconexão entre os ODS exige uma visão sistêmica que transcenda os setores 

tradicionais de saúde, abrangendo áreas como educação, habitação, saneamento e meio 

ambiente. Essa abordagem integrada é fundamental para reduzir as desigualdades em 

saúde e garantir o acesso universal a serviços de qualidade (Pintér, 2017).  

 Com relação aos fatores socioeconômicos identificados nos estudos analisados, 

constituem um fator de risco significativo para o desenvolvimento de transtornos 

mentais na infância. Sofrimento psíquico decorrente das dificuldades financeiras 

vivenciado por crianças, relacionado à insegurança alimentar, decorrente da pobreza, 

impacta negativamente o bem-estar psicológico das crianças, manifestando-se através 

de sintomas como tristeza e angústia (McPherson, 2010; Singh, 2018; Pedrosa, 2022). 

A insegurança alimentar, observada como um DDS, exerce uma influência 

direta sobre a saúde mental infantil (Hakulinen, 2020; Khim, 2021). Famílias situadas 

em contextos de alta vulnerabilidade social, caracterizados por profundas 

desigualdades, apresentam maior prevalência de insegurança alimentar, o que, por sua 

vez, agrava as condições de saúde mental das crianças (Pereira, 2024).  
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Além disso, as condições de vida adversas associadas à pobreza, como a 

escassez de oportunidades e a falta de acesso a recursos básicos, podem comprometer 

o desempenho escolar e o desenvolvimento cognitivo, agravando ainda mais o 

sofrimento psíquico (Gondim, 2019; Nicola, 2022). (Estudo sobre saúde mental e 

pobreza).  

Os resultados revelam que as desigualdades sociais, marcadas pela 

interseccionalidade de gênero e raça, exercem um impacto desproporcional na saúde 

mental infantil. Meninas negras, em particular, encontram-se em situação de maior 

vulnerabilidade, enfrentando barreiras no acesso a cuidados de saúde e a oportunidades 

de desenvolvimento, o que contribui para o agravamento de seus problemas de saúde 

mental (McPherson, 2010; Spencer, 2020; Nayak; Nicola, 2022). 

As desigualdades socioeconômicas, associadas ao racismo e ao sexismo, 

exigem a implementação de políticas públicas que promovam a equidade e a inclusão, 

visando reduzir as disparidades em saúde mental e garantir o bem-estar das crianças 

mais vulneráveis (Silva, 2024). 

O baixo nível de escolaridade e o desemprego dos pais também podem estar 

relacionados ao adoecimento mental de crianças (Hakulinen; Pierce, 2020; Khim, 

2021; Dubowitz, 2022). O fato de estar empregado pode ser um elemento de proteção 

para o não adoecimento, além de que a presença de fonte de renda é um determinante 

para garantir qualidade de vida (Maia, 2023). 

Acredita-se que o nível de escolaridade desempenha um papel fundamental na 

determinação do estado de saúde dos indivíduos e populações (Dubowitz, 2022). 

Famílias com menor renda e menor escolaridade tendem a ocupar posições sociais 

mais vulneráveis, vivenciando condições de moradia precárias e acesso limitado a 

recursos básicos. Esses fatores socioeconômicos exercem uma influência significativa 

sobre a saúde, tanto física quanto mental, ao longo do ciclo de vida, impactando desde 

a primeira infância (Pierce, 2020; Khim, 2021).  

Características demográficas que indicam maior vulnerabilidade social de 

crianças aumentam a probabilidade de adoecimento mental. Contexto de 

vulnerabilidades, como violências, aumenta a exposição a comportamentos de riscos, 

podendo refletir em problemas de saúde mental (Spencer, 2020; Nicola; Lax; Nayak, 

2022).  

Ainda, evidenciou que moradias inadequadas, com falta de saneamento básico 

e localizadas em áreas com alta taxa de criminalidade e violência, expõem crianças a 
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situações de estresse e insegurança, que podem desencadear transtornos mentais 

(Singh, 2018; Spencer, 2020; Nayak, 2022). A falta de espaços adequados para brincar 

e estudar também limita o desenvolvimento infantil e contribui para o agravamento de 

problemas de saúde mental (Lax, 2022).  

No presente estudo, a estrutura familiar, quanto à organização, afeta a saúde 

mental de crianças, considerando a qualidade do vínculo de cuidado e atenção com os 

cuidadores. Existência de disfunção familiar pode estar relacionada à prevalência de 

transtorno de déficit de atenção e hiperatividade (Pierce, 2020).   

Observou-se que as redes comunitárias são analisadas como um importante 

determinante social, intervindo em problemas de adoecimento mental de crianças. A 

estrutura e a dinâmica dessas redes podem atuar como fatores de proteção, mitigando 

os impactos de vulnerabilidades socioeconômicas e promovendo o bem-estar 

psicológico das crianças (Singh, 2018; Higginbotham, 2019).  

Comunidades são formadas por um conjunto de redes sociais interligadas, 

como as de vizinhança e parentesco. No entanto, a participação nesses grupos não é 

equitativa, sendo influenciada por fatores como classe social, gênero e idade. A 

reciprocidade, embora seja um valor central nas relações comunitárias, nem sempre se 

manifesta de forma igualitária, refletindo as assimetrias de poder existentes (Lopes, 

2024).  

 Como práticas de prevenção, foram citados cuidados primários (Singh, 2018; 

Spencer; Pierce, 2020; Khim, 2021), programa de geração de renda (Gondim; 

Higginbotham, 2019; Khim, 2021; Pierce; Dubowitz, 2022), tratamento não 

farmacológico (Nayak, 2022), acesso à educação (Gondim, 2019; Nayak, 2022), 

incentivo a comportamentos saudáveis (Dubowitz; Nayak, 2022), programas sociais 

(Higginbotham, 2019; Hakulinen, 2020; Dubowitz, 2022); Lax, 2022); Gondim, 2019; 

Pierce, 2020), formação em saúde (Dubowitz, 2022), uso de tecnologias no cuidado 

(Spencer, 2020) e educação em saúde (Lax; Nicola, 2022).  

Vale destacar também a APS como prática de prevenção ao adoecimento 

mental em crianças, tratando-se de um modelo de atenção com abordagem que 

considera o contexto de vida da pessoa e as possibilidades de mudanças (McPherson, 

2010; Singh, 2018; Nayak; Lax, 2022).  

O reconhecimento do contexto social e as condições de vida na saúde dos 

indivíduos possibilitam mudanças na perspectiva de buscar promover ações mais 
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realistas e eficazes, propondo uma construção compartilhada de objetivos, respeitando 

as limitações e potencialidades de cada sujeito.  

A APS tem se concentrado em práticas individuais de promoção da saúde, 

como a mudança de hábitos e o controle de riscos. Essa abordagem, embora 

importante, não é suficiente para abordar a complexidade dos problemas de saúde. A 

promoção de mudanças nos DSS requer uma perspectiva mais abrangente, que inclua 

ações coletivas e transformações nos contextos sociais e ambientais (Mattioni, 2023).  

A perspectiva dos DSS permite compreender que a saúde não é distribuída de 

forma equitativa na população. Os DSS atuam como fatores de risco para diversos 

problemas de saúde, incluindo agravos em saúde mental. Ao analisar a saúde sob essa 

ótica, torna-se evidente que as condições sociais, econômicas e culturais em que as 

pessoas vivem exercem um papel fundamental na determinação de seus níveis de saúde 

(Silva, 2024).  

Esta revisão apontou evidências científicas sobre a influência dos DSS no 

processo de adoecimento mental de crianças, condicionados a fatores que se inter-

relacionam e condicionam o processo saúde-doença na especificidade do indivíduo e 

na abrangência do modo de vida coletivo. A implementação de práticas de prevenção, 

tais como educação em saúde, acesso à educação, programas sociais, formação em 

saúde, uso de tecnologias, tratamento não farmacológicos, entre outros, pode auxiliar 

na redução dos impactos e qualidade de vida dessa população.  

 A identificação dos DSS está associada ao desenvolvimento de adoecimento 

mental em crianças, que pode afetar na sua qualidade de vida. A partir disso, o 

reconhecimento permite intervir de maneira direcionada com práticas de cuidado e 

políticas públicas voltadas para a redução das iniquidades e danos à saúde.  

 Os resultados apontaram a necessidade do desenvolvimento de uma tecnologia 

social, como ferramenta para implementar processo de inovação no campo social e na 

saúde voltados para o fortalecimento de políticas públicas para a identificação dos 

DSS processos de adoecimento mental de criança (Souza, 2020). Assim, desenvolveu-

se um infográfico, intitulado “Determinantes sociais da saúde que influenciam no 

adoecimento mental de criança”, como forma de facilitar a disseminação de 

informação e promover a colaboração profissional e comunidade (Figura 2).  

 Tecnologias sociais ancoram-se como ferramentas desenvolvidas e 

implementadas sob a necessidade de resolutividade de problemas sociais identificados 
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que geram iniquidades. Essas partem das necessidades identificadas, procurando 

promover práticas e transformações sociais (Duque, 2017).  

Figura 2 - Infográfico “Determinantes sociais da saúde que influenciam no 

adoecimento mental de crianças”. Vitória, ES, Brasil. 2024.  

 

 

 

O desenvolvimento de tecnologias sociais, quando aplicadas aos DSS que 

comprometem o processo de adoecimento mental de crianças. Essas tecnologias 

alinham-se, as metas dos Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS), visto que 

essas ferramentas representam um apoio fundamental na concretização de tais 

objetivos, visto que possibilitam a democratização da informação, incentivam a 

colaboração e a participação da comunidade, além de oferecerem soluções inovadoras 

para problemáticas sociais e o fortalecimento de políticas públicas (Santos, 2024).  

Algumas das limitações deste estudo foram as bases de dados selecionadas, 

podendo haver outros materiais em espaços não pesquisados, e o número de estudos 

de reflexão e análises qualitativas, que dificultaram generalizações. Contudo, as 

limitações não comprometem a pesquisa, ao contrário, mostram-se provocativas ao 

debate sobre o assunto e apontam potencialidades de pesquisas futuras. 
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7 CONCLUSÃO 

 

O conjunto de evidências desta revisão apresentou quais os determinantes 

sociais da saúde impactam no processo de adoecimento mental de crianças. Os DSS 

versaram sobre fatores econômicos (renda familiar, alimentação inadequada, acesso à 

saúde), ambientais (habitação, segurança), educacionais (nível de escolaridade dos 

pais, acesso à educação), familiar (estrutura familiar, suporte emocional) e 

comunitários (rede de apoio, inclusão social).  

Os resultados explicitaram que agravos em saúde mental, como depressão, 

bipolaridade, transtornos de humor, esquizofrenia e transtorno de ansiedade são 

significativamente influenciados por um conjunto complexo de fatores sociais, 

econômicos e culturais. 

Observou-se que crianças em situações de vulnerabilidade, a exposição a 

agravos individuais e/ou sociais, produzem maior suscetibilidade a algum tipo de 

transtorno mental, e simultaneamente, à possibilidade e aos recursos para o seu 

enfrentamento. Evidenciou que meninas negras se encontram em situação de maior 

prevalência quanto à notificação de doenças relacionadas à saúde mental.  

 Identificou-se que a implementação de práticas de prevenção dos agravos à 

saúde mental de crianças revela-se como necessária para o planejamento e execução 

de intervenções no âmbito dos equipamentos de saúde, realizações de educação em 

saúde, implementação de tecnologia, formação, acesso à educação, cuidados 

primários, programa de geração de renda, tratamento não farmacológico, incentivo a 

comportamentos saudáveis, programas sociais.  

As contribuições deste estudo para a área das políticas públicas fundamentam-

se na repercussão dos determinantes sociais que estão associados ao adoecimento 

mental infantil, incluindo fatores como pobreza, desigualdade, gênero, falta de acesso 

aos equipamentos de saúde e educação. Estudos como este são incentivos à reflexão, 

estratégias tornam-se ferramentas na redução dos impactos dos determinantes sociais 

nesse grupo, de modo a promover políticas públicas em saúde que promovam a 

equidade e inclusão social. 
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